
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.322.286 - PB (2012/0093936-9)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
RECORRIDO : JOSE VALDECI GUERRA 
ADVOGADO : VERÔNICA LEITE A DE BRITO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO – SERVIDOR PÚBLICO – 
REAJUSTE DE 3,17% – PRESCRIÇÃO – ENTENDIMENTO REAFIRMADO POR ESTA 
CORTE NO JULGAMENTO DO RESP 990.284/RS, SUBMETIDO AO REGIME DO ART. 
543-C DO CPC.

1. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 990.284/MT,  submetido 
ao regime do art. 543-C do CPC, reafirmou o entendimento de que a edição da Medida 
Provisória n.º 1.704/98 implicou a ocorrência de renúncia tácita da prescrição, nos termos do art. 
191 do Código Civil vigente. Assim, se ajuizada a ação até 30/6/2003, os efeitos financeiros 
devem retroagir a janeiro de 1993; se proposta após 30/6/2003, deve ser aplicado apenas o 
enunciado da Súmula 85 desta Corte.

2. A mesma orientação deve ser aplicada ao percentual de 3,17%, reconhecido 
pela MP 2.225-45/2001. Assim, se proposta a ação por servidores públicos com a finalidade de 
auferir o resíduo de 3,17% até 4/9/2006, data da edição da MP 2.225-45/01, os efeitos financeiros 
retroagem a janeiro de 1995; se ajuizada após esse termo, aplica-se tão somente o enunciado da 
Súmula 85/STJ. (PET 7.558/MG, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 28/04/2010, DJe de 7/6/2010).

3. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto 
Martins, Herman Benjamin (Presidente) e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 23 de abril de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora
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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: Trata-se de recurso 

especial interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contra 

acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, assim ementado:

Processual Civil e Administrativo. 3,17%. Imposição de parcelamento no 
pagamento do passivo. Art. 11, da Medida Provisória 2.225/2001. Impossibilidade. 
Compensação das parcelas pagas na via administrativa. Juros de mora em 0,5% ao mês.

1. Ante a decisão da Suprema Corte, o Senado Federal editou a Resolução 
52, de 2005, suspendendo parcialmente, sem redução de texto, a execução do art. 11 da 
Medida Provisória Federal 2.225-45, ficando excluídas do seu alcance as hipóteses em que 
o servidor se recuse, explícita ou tacitamente, a aceitar o parcelamento previsto no 
dispositivo. Destarte, não estão os funcionários compulsoriamente obrigados a receber o 
passivo relativo ao reajuste de 3,17% da forma instituída no art. 11 da citada Medida 
Provisória. Precedente: AC 429.551-CE, de minha relatoria, julgado em 18 de junho de 2009.

2. Todo valor que, comprovadamente, tenha sido pago na via 
administrativa, deve ser compensado, sob pena de ocorrência de bis in idem.

3. A Medida Provisória 2.225-45 determinou o pagamento parcelado, no 
período de sete anos, de seis em seis meses, para a complementação do reajuste de 3,17%, 
desde dezembro/2002, ou seja, não houve ainda o pagamento administrativo da última 
parcela, portanto, inexistente o termo a quo da contagem do prazo prescricional, 
conseqüentemente, não há que se falar em prescrição. [AC 428911-PB, des. Hélio Sílvio 
Ourem Campos (convocado), julgado em 17 de abril de 2008].

4. É de se fixar os juros de mora em 0,5% ao mês, a partir da citação, nos 
termos do artigo 1º - F, da Lei nº. 9.494 de 10 de setembro de 1997, com a redação dada pela 
Medida Provisória nº 2.180-35, de 24 de agosto de 2001.

5. Inversão da sucumbência, com fixação dos honorários advocatícios em 
10% sobre o valor da condenação.

6. Apelação parcialmente provida.

Os embargos de declaração opostos na origem foram rejeitados.

No recurso especial, interposto com fundamento no art. 105, III, "a", da 

Constituição Federal, o recorrente aponta violação dos arts. 1º, 8º e 9º do Decreto 20.910/32 e 3º 

do Decreto-Lei 4.597/42.

Afirma, em síntese, que deve ser retomada a contagem do prazo prescricional 

pela metade após a edição da MP 2.225-45/2001, que reconheceu administrativamente a 
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incidência do índice de 3,17%. Requer seja reconhecida a prescrição do fundo de direito da ação.

Apresentadas as contrarrazões e admitido o recurso, subiram os autos.

É o relatório.
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VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (Relatora): A Terceira 

Seção desta Corte, em 26 de novembro de 2008, no julgamento do REsp 990.284/MT,  submetido 

ao regime do art. 543-C do CPC, reafirmou o entendimento de que a edição da Medida 

Provisória n.º 1.704/98 implicou na ocorrência de renúncia tácita da prescrição, nos termos do 

artigo 191 do Código Civil vigente. Assim, se ajuizada a ação até 30/6/2003, os efeitos financeiros 

devem retroagir a janeiro de 1993; se proposta após 30/6/2003, deve ser aplicado apenas o 

enunciado da Súmula 85 desta Corte.

O acórdão ficou assim ementado:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PROCESSO CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. REAJUSTE DE 28,86%. EXTENSÃO AOS 
MILITARES. CABIMENTO. ISONOMIA. BASE DE CÁLCULO.  REMUNERAÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL. VENCIMENTO DE CADA PARCELA. 
COMPENSAÇÃO COM A COMPLEMENTAÇÃO DO SALÁRIO MÍNIMO. 
NÃO-CABIMENTO. PRESCRIÇÃO. RENÚNCIA. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.704/98. 
RESSALVA DO ENTENDIMENTO DA RELATORA, PARA QUEM SE TRATA DE 
INTERRUPÇÃO, ANTE O RECONHECIMENTO DO DIREITO AO REAJUSTE. 
LIMITAÇÃO TEMPORAL. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.131/2000. PRESCRIÇÃO 
QÜINQÜENAL, CONTADA DA DATA EM QUE A MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.131/2000 
PASSOU A GERAR EFEITOS. OCORRÊNCIA.

1. Mostra-se inviável a apreciação de ofensa a dispositivos 
constitucionais, uma vez que não cabe a esta Corte, em sede de recurso especial, o exame 
de matéria constitucional, cuja competência é reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos 
termos do art. 102, inciso III, da Carta Magna.

2. Se o recorrente aduz ofensa ao artigo 535 do Código de Processo Civil 
mas não evidencia qualquer omissão, contradição ou obscuridade no acórdão recorrido, 
deixando de demonstrar no que consistiu a alegada ofensa ao mencionado dispositivo, 
aplica-se, por analogia, o disposto na Súmula 284 do Excelso Pretório.

3.Quanto ao reajuste de 28,86%, este Superior Tribunal de Justiça firmou 
jurisprudência no sentido de que o reconhecimento, por parte egrégio Supremo Tribunal 
Federal, dos reajustes decorrentes das Leis nºs 8.622/93 e 8.627/93, importou em revisão 
geral de remuneração, assegurando aos servidores públicos civis a percepção do 
mencionado índice. A negativa desse direito aos militares beneficiados com reajustes 
abaixo daquele percentual implicaria em desrespeito ao princípio da isonomia.

4. No que toca à base de cálculo do reajuste de 28,86%, predomina nesta 
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Corte entendimento de que incide sobre a remuneração do servidor, o que inclui o 
vencimento básico (servidor público civil) ou o soldo (militar), acrescido das parcelas que 
não os têm como base de cálculo, a fim de evitar a dupla incidência do reajuste.

5. De acordo com a jurisprudência deste Tribunal, a correção monetária 
deve ser aplicada a partir da data em que deveria ter sido efetuado o pagamento de cada 
parcela. Precedentes.

6. Consolidou-se neste Sodalício a tese de que, por terem naturezas 
distintas, é vedada a compensação do reajuste com valores pagos a título de 
complementação do salário mínimo.

7. Adoção pela Terceira Seção, por maioria, do entendimento de que a 
edição da referida Medida Provisória implicou na ocorrência de renúncia tácita da 
prescrição, nos termos do artigo 191 do Código Civil vigente. Nesse sentido, se ajuizada a 
ação ordinária dos servidores até 30/6/2003, os efeitos financeiros devem retroagir a 
janeiro de 1993; e se proposta após 30/6/2003, deve ser aplicado apenas o enunciado da 
Súmula 85 desta Corte.

8. Ressalva do entendimento da Relatora, para quem a Medida Provisória 
nº 1.704/98 implicou no reconhecimento do direito dos servidores ao reajuste de 28,86% 
desde janeiro de 1993, a importar na interrupção do prazo prescricional (arts 202, I, CC/2002 
e 172, V, CC/16), com sua redução pela metade (art. 9º do Decreto nº 20.910/32).

9. Aplicação da orientação do Supremo Tribunal Federal segundo a qual a 
concessão do reajuste de 28,86% deve se limitar ao advento da Medida Provisória nº 2.131, 
de 28/12/2000, que reestruturou a remuneração dos militares das Forças Armadas, com 
absorção das diferenças de reajustes eventualmente existentes.

10. Considerando que a Medida Provisória nº 2.131/2000 gerou efeitos 
financeiros a partir de 01º/01/2001, após superado o prazo de cinco anos da mencionada 
data ocorre a prescrição da pretensão dos militares ao reajuste em tela.

10. Recurso especial conhecido em parte e provido, para julgar 
improcedente o pedido formulado na inicial, ante a ocorrência da prescrição à pretensão ao 
reajuste de 28,86% por força da limitação temporal promovida pela Medida Provisória nº 
2.131/2000.

(REsp 990284/RS, Rel. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/11/2008, DJe 13/04/2009)

A mesma orientação deve ser aplicada ao percentual de 3,17%, reconhecido pela 

MP 2.225-45/2001, conforme precedente desta Corte:

DIREITO ADMINISTRATIVO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL. TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO DOS 
JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS – TNU. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. RESÍDUO 
DE 3,17%. PRESCRIÇÃO. MP 2.225-45/01. RECONHECIMENTO DO DIREITO. 
RENÚNCIA TÁCITA CONFIGURADA. INTERRUPÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PEDIDO 
JULGADO IMPROCEDENTE.

1. A Medida Provisória 2.225-45, de 4/9/01, embora tenha ensejado 
renúncia do prazo prescricional, porquanto reconheceu o direito ao reajuste residual de 
3,17% aos servidores públicos federais com efeitos a partir de janeiro de 1995, não o 
interrompeu.

2. Cuida-se da mesma situação ocorrida com o reajuste de 28,86%. A 
Administração reconheceu, no plano normativo ou abstrato, o direito dos servidores, mas 
não lhes pagou efetivamente o que era devido em razão desse fato. Continuou, 
simplesmente, omissa. Em consequência, não pode ser beneficiada pelo transcurso do 
prazo prescricional pela metade, tal como previsto no art. 9º do Decreto 20.910/32.

3. A renúncia, contudo, não opera efeitos indefinidamente. Se proposta a 
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ação por servidores públicos com a finalidade de auferir o resíduo de 3,17% até 4/9/06, 
diante da renúncia operada pela MP 2.225-45/01, os efeitos financeiros retroagem a janeiro 
de 1995; se ajuizada após esse termo, aplica-se tão somente o enunciado da Súmula 
85/STJ.

4. Pedido julgado improcedente. (Pet 7.558/MG, Rel. Min. ARNALDO 
ESTEVES LIMA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 28/04/2010, DJe de 7/6/2010)

Com essas considerações, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2012/0093936-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.322.286 / PB

Números Origem:  200782000068875  200882000037007  20088200003700701

PAUTA: 23/04/2013 JULGADO: 23/04/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : JOSE VALDECI GUERRA
ADVOGADO : VERÔNICA LEITE A DE BRITO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente) e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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